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.......................................................................... 5972, 209

Repetro-Industrialização

•	 Repetro-Industrialização – critério contábil – PEPS 
– utilização – IN RFB 1.901/2019 – controle fiscal 
– mercadorias – entrada – saída – apuração – tribu-
tos – matéria-prima – produto industrial – comercia-
lização............................................................... 5973, 211

Siscomex

•	 Siscomex – capacidade financeira – estimativa – re-
visão – modalidade ilimitada – documentos – sufi- 

ciência – arquivamento administrativo – prematurida-
de – princípios da razoabilidade e eficiência – ape-
lação e remessa necessária – desprovimento...... 5974, 211

•	 Siscomex – dados – registro – informações – presta-
ção – fora do prazo – multa – imposição – obrigação 
acessória – agente de carga – legitimidade – denún-
cia espontânea – impossibilidade – apelação – des-
provimento......................................................... 5975, 212

•	 Siscomex – informações – prestação – descumpri-
mento – multa – prescrição intercorrente – conflito 
de competência – conhecimento – órgão suscitado – 
competência – declaração................................. 5976, 213

Sistema Porto Sem Papel (PSP)

•	 Sistema Porto Sem Papel (PSP) – agências marítimas 
– inserção de dados – cobrança – Antaq – ingerên-
cia – ausência.................................................... 5977, 214

Tarifa portuária

•	 Tarifa portuária – execução fiscal – dívida não tribu-
tária – preço público – contrato – ausência – cobran-
ça – inviabilidade – execução – extinção – agravo 
interno – desprovimento.................................... 5978, 215

Taxa Funapol

•	 Taxa Funapol – LC 89/1997 – Decreto nº 2.381/1997 
– agências marítimas – não incidência – interpre-
tação extensiva – impossibilidade – CTN, art. 111 
– apelação e remessa necessária – desprovimento
.......................................................................... 5979, 215

Taxa Siscomex

•	 Taxa Siscomex – utilização – constitucionalidade – 
Lei nº 9.716/1998 – agravo interno – desprovimento 
– multa – imposição........................................... 5980, 216

Trabalho portuário

•	 Trabalho portuário – tempo de serviço especial – pro-
va emprestada – OGMO/PR – estivador – ausência 
de especialidade – aposentadoria especial – invia-
bilidade – aposentadoria por tempo de contribuição 
– concessão........................................................ 5981, 216

Transporte de cargas

•	 Transporte de cargas – sociedade estrangeira – cita-
ção – agente de cargas no Brasil – carta rogatória – 
desnecessidade – agravo de instrumento – provimento
.......................................................................... 5982, 217

Transporte internacional

•	 Transporte internacional – arbitragem estrangeira – 
afretamento – importador não signatário – incompe-
tência da Justiça Brasileira – preliminar – afastamento 
– apelação – provimento.................................... 5983, 217

Transporte marítimo

•	 Transporte marítimo – segurança – atentado – em-
barcação – perigo – exposição – perigo concreto 
e imediato – demonstração – ausência – sentença  
absolutória – manutenção – apelação – desprovimento
.......................................................................... 5984, 217

•	 Transporte marítimo – tutela cautelar – carga – libe-
ração – armadora – responsabilidade – demurrage – 
armazenagem – dano emergente – prova – ausência 
– apelação – provimento parcial........................ 5985, 218
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